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DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003630-10.2012.815.0371.
Origem : 5ª Vara da Comarca de Sousa.
Relator : Juiz convocado Gustavo Leite Urquiza. 
Apelante : Banco Volkswagen S/A. 
Advogado : Antônio Braz da Silva.
Apelado : Ricardo Franklin Estrela.
Advogado : Evandro Elvidio de Sousa.    

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS.  SENTENÇA DE
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO.
CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.  COMISSÃO DE
PERMANÊNCIA CUMULADA COM OUTROS
ENCARGOS.  IMPOSSIBILIDADE.  CONDE-
NAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
REDUÇÃO.  BAIXA  COMPLEXIDADE  DA
CAUSA.  ARTIGO  20,  §4º,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.
 
-  Revela-se  irrefutável  a  aplicação  do  Código  de
Defesa  do  Consumidor  às  instituições  financeiras,
segundo entendimento jurisprudencial já consolidado.

- É vedada a cobrança da Comissão de Permanência,
na hipótese de inadimplemento, cumulada com multa,
juros moratórios e correção monetária.

-  Restou  devidamente  comprovada,  através  de
previsão expressa no contrato em exame, a cumulação
da comissão de permanência com outros encargos, o
que é vedado. 

-  O  art.  20,  §4º,  do  Código  de  Processo  Civil
estabelece que, nas causas de pequeno valor, nas de
valor  inestimável  e  naquelas  em  que  não  houver
condenação,  os  honorários  serão  fixados  consoante
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apreciação  equitativa  do  Julgador,  atendidos  os
critérios  de  grau  de  zelo  do  profissional,  lugar  de
prestação  do  serviço,  natureza  e  complexidade  da
causa,  trabalho  realizado  pelo  advogado  e  tempo
exigido para o seu serviço.

-  A  baixa  complexidade  da  causa  importa  em
honorários condizentes com a atividade desenvolvida
pelo  causídico,  merecendo  redução  em  seu  valor
quando se mostrar excessivo.

Vistos.

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco Volkswagen
S/A,  desafiando  sentença  prolatada  pelo  Juízo  da  5ª  Vara  da  Comarca  de
Sousa,  nos  autos  da  Ação Revisional  de  Contrato  proposta  por  Ricardo
Franklin Estrela. 

Na exordial,  o promovente requereu a revisão do contrato de
financiamento, alegando a cobrança de juros remuneratórios superiores a 12%
ao ano e de forma capitalizada; a exigência de multa acima de 2%, bem como
a cumulação da comissão de permanência com outros encargos. 

Pleito de tutela antecipada indeferido (fls. 34).

Regularmente  citado,  o  promovido  apresentou  contestação  e
documentos  (fls.42/79),  onde  alega,  preliminarmente,  a  inépcia  da  petição
inicial.  No  mérito,  deduziu  o  conhecimento  do  autor  acerca  das  cláusulas
contratuais, a inexistência de vício ou onerosidade excessiva no negócio, a
possibilidade  de  estipulação  de  juros  acima  de  12%  ao  ano  e  de  forma
capitalizada,  bem  como  a  validade  da  previsão  acerca  da  comissão  de
permanência e a inexistência de cumulação com outros encargos. 

Réplica Impugnatória (fls. 82/83).

Em sentença  proferida  (fls.  88/93),  o  MM. Juiz  de  primeiro
grau julgou procedente, em parte, os pedidos, nos seguintes termos:

“DIANTE  DO  EXPOSTO,  REJEITO  a  preliminar
arguida  pela  parte  demandada,  com  base  no  art.
269, I, do Código de Processo Civil, resolvo o mérito
da  presente  lide  e  JULGO  PARCIALMENTE
PROCEDENTE  os  pedidos formulados  na  inicial
apenas  para  declarar  a  ilegalidade,  no  caso  em
apreço, da cobrança da comissão de permanência e,
por consequência, determino que o réu se abstenha
de  cobrar  a  dita  exação  relativamente  a  relação
contratual objeto deste processo.
Considerando  que  cada  litigante  foi  vencedor  e
vencido,  em  observância  ao  art.  21  do  CPC,
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condeno-os ao pagamento das custas processuais e
honorários  advocatícios  no  valor  de  10% sobre  o
valor  da  causa,  na  razão  de  50% (cinquenta  por
cento) para cada um, suspendendo a execução, em
relação  ao  autor,  na  forma  do  art.  12,  da  Lei  nº
1.060/50.”

Inconformado,  o  Banco  promovido  apresentou  Recurso  de
Apelação (fls. 95/100), onde sustenta a legalidade da cobrança da comissão de
permanência,  motivo  pelo  qual  a  demanda  deve  ser  julgada  totalmente
improcedente.  Por fim, caso seja mantido o entendimento do juiz primevo,
pugna pela redução dos honorários advocatícios fixados. 

Contrarrazões (fls. 111/113). 

A Douta Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do Dr.
Valberto Cosme de Lira (fls.  118/121),  deixou de opinar sobre o mérito por
não vislumbrar interesse público. 

 
É o relatório. 

DECIDO.

Presentes os pressupostos de admissibilidade recursal, conheço
do recurso e passo ao exame da lide.   

Consoante relatado, cuida-se de ação revisional de contrato de
financiamento  que  fora  julgada  parcialmente  procedente  para  excluir  a
cobrança da comissão de permanência. 

Insatisfeito  com  a  sentença,  o  promovido  interpôs  Apelação
reivindicando a reforma do decisum, sustentando a legalidade da cobrança do
supracitado encargo. Insurge-se o apelante,  ainda, contra  a  verba  honorária
fixada pelo magistrado  a quo,  por entender que seu arbitramento se deu de
maneira excessiva.   

Pois bem.

Preambularmente,  cumpre  ressaltar,  consoante  preconiza  o
enunciado sumular nº 297 do Superior Tribunal de Justiça, que “o Código de
Defesa  do  Consumidor  é  aplicável  às  instituições  financeiras.”  Por
conseguinte,  a  relação contratual  estabelecida  entre  as  partes  se  configura
típica relação de consumo. 

Dessa  forma,  é  possível  a  revisão  de  cláusulas  de  contratos
firmados com instituições financeiras, desde que a apontada abusividade seja
demonstrada nos autos, relativizando, assim, o brocardo latino do “pacta sunt
servanda”,  segundo  o  qual  os  contratos,  uma  vez  celebrados  livremente,
devem ser cumpridos. 

No tocante à cobrança de Comissão de Permanência, sabe-se

Apelação Cível nº 0003630-10.2012.815.0371          3



que sua função é a de manter atualizado o valor devido, diante da inflação, e
remunerar  a  instituição  financeira  pelo  capital  que  disponibilizou  ao
consumidor, em face do seu inadimplemento.

Devido a  sua  natureza compensatória,  e  de instrumento para
atualização monetária, a jurisprudência consolidou-se no sentido de proibir sua
aplicação  juntamente  com  os  outros  encargos  contratuais,  como  juros
moratórios, correção monetária e multa, sob pena de bis in idem. 

O Superior Tribunal de Justiça editou duas Súmulas acerca da
questão: 

“Súmula  294.  Não  é  potestativa  a  cláusula
contratual  que  prevê  a  comissão  de  permanência,
calculada pela taxa média de mercado apurada pelo
Banco  Central  do  Brasil,  limitada  à  taxa  de
contrato”.

“Súmula  472.  A  cobrança  de  comissão  de
permanência  –  cujo  valor  não pode  ultrapassar  a
soma  dos  encargos  remuneratórios  e  moratórios
previstos  no  contrato  –  exclui  a  exigibilidade  dos
juros remuneratórios, moratórios e multa contratual.

Portanto,  não  há  ilegalidade  na  cobrança  de  comissão  de
permanência, desde que limitada às taxas de mercado e não cumulada com
outros encargos. 

A esse respeito: 

“BANCÁRIO.  CONTRATO.  REVISÃO.  JUROS
REMUNERATÓRIOS. TAXA. PACTUAÇÃO. FALTA.
APLICAÇÃO  DA  MÉDIA  DE  MERCADO.
INSTRUMENTO  NÃO  JUNTADO  AOS  AUTOS.
EQUIPARAÇÃO  À  AUSÊNCIA  DE  PACTUAÇÃO.
CAPITALIZAÇÃO.  CONTRATAÇÃO.
NECESSIDADE.  COMISSÃO DE  PERMANÊNCIA.
COBRANÇA.  LEGALIDADE.  CUMULAÇÃO COM
OUTROS  ENCARGOS  DE  MORA.
IMPOSSIBILIDADE.  MULTA  DE  MORA.
ADMISSÃO,  ATÉ  O  LIMITE  DE  2%,  SEM
CUMULAÇÃO  COM  A  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA.
1. Ausente a fixação de respectiva taxa no contrato,
os juros remuneratórios ficam limitados à média de
mercado.  Precedentes.  2.  A  impossibilidade  de  se
confirmar  a  taxa  de  juros  remuneratórios
efetivamente contratada - decorrente da não juntada
do  respectivo  instrumento aos  autos  equipara-se  à
própria  ausência  de  sua  pactuação,  para  fins  de
incidência  da  taxa  média  de  mercado.  3.  A
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capitalização  dos  juros  somente  é  admissível  nas
hipóteses  em  que  tiver  sido  expressamente
contratada pelas  partes.  Precedentes.  4.  É legal  a
cobrança  de  comissão  de  permanência,  calculada
pela  taxa  média  de  mercado  apurada pelo  Banco
Central do Brasil, limitada à taxa do contrato, sendo
vedada,  entretanto,  a  sua  cumulação  com  juros
remuneratórios,  correção  monetária,  juros
moratórios ou multa contratual. Precedentes.  5.  A
multa de mora é admitida no percentual de 2% sobre
o valor da quantia inadimplida, nos termos do art.
52,  §  1º,  do CDC, desde que  não caracterizada a
indevida  cumulação  com  a  comissão  de
permanência.  Precedentes.  6.  Recurso  Especial
parcialmente provido”. (STJ; REsp 1.080.507; Proc.
2008/0176005-4;  RJ;  Terceira  Turma;  Relª  Minª
Fátima  Nancy  Andrighi;  Julg.  15/12/2011;  DJE
01/02/2012). 

No caso  presente,  vê-se  que  a  sentença  considerou  ilegal  a
cobrança,  no  período  de  inadimplência,  de  comissão  de  permanência
cumulada  com  correção  monetária,  prevista  na  cláusula  5.1  (fls.  28),
determinando a exclusão de sua cobrança. 

Assim,  restou  devidamente comprovada a incidência ilegal de
comissão de permanência, conjugada com outros encargos, motivo pelo qual a
r. sentença guerreada deve ser mantida neste ponto, eis que não é possível a
mencionada cumulação. 

No  que  se  refere  ao  pleito  recursal  relativo  à  redução  dos
honorários advocatícios fixados pelo juiz de piso, melhor sorte lhe assiste.

Com  efeito,  nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável e naquelas em que não houver condenação, os honorários serão
fixados consoante apreciação equitativa do Julgador, atendidos os critérios de
grau  de  zelo  do  profissional,  lugar  de  prestação  do  serviço,  natureza  e
complexidade  da  causa,  trabalho realizado pelo advogado e tempo exigido
para o seu serviço.

 Assim dispõe o Código de Processo Civil em seu artigo 20, §§
3º e 4º:

“Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao
vencedor as  despesas  que antecipou e os  honorários
advocatícios.  Esta  verba  honorária  será  devida,
também, nos casos em que o advogado funcionar em
causa própria. 
(…)
§3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez
por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%)
sobre o valor da condenação, atendidos: 
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a) o grau de zelo do profissional; 
b) o local de prestação do serviço; e 
c)  a  natureza  e  importância  da  causa,  o  trabalho
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu
serviço.
§  4º  Nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável, naquelas em que não houver condenação
ou  for  vencida a  Fazenda Pública,  e  nas  execuções,
embargadas  ou  não,  os  honorários  serão  fixados
consoante apreciação eqüitativa do juiz,  atendidas as
normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior.”.

Acerca dos elementos  considerados à fixação dos honorários
advocatícios, trago à colocação os ensinamentos de Nelson Nery Júnior:

“Critérios  para  Fixação  dos  Honorários.  São
objetivos e devem ser sopesados pelo juiz na ocasião
da fixação dos honorários. A dedicação do advogado
advogado,  a  competência  com  que  conduziu  os
interesses  de  seu  cliente,  o  fato  de  defender  seu
constituinte em comarca onde não resida, os níveis
de honorários na comarca onde se processa a ação,
a complexidade da causa, o tempo despendido pelo
causídico desde o início até o término da ação, são
circunstâncias  que  devem  ser  necessariamente
levadas em consideração pelo juiz quando da fixação
dos honorários de advogado” (Código de Processo
Civil  Comentado,  2ª  ed.,  São  Paulo:  Revista  dos
Tribunais, 1996, p. 379).

No caso  em disceptação,  a  sentença  recorrida  fixou a  verba
sucumbencial em 10% do valor da causa (R$ 43.289,60). 

Compulsando os autos, verifico que a presente demanda trata
de  matéria  recorrente  nas  Varas  Cíveis,  apresentando  baixo  grau  de
complexidade.  Além  disso,  forçoso  reconhecer  a  singeleza  do  trabalho
dispendido pelo patrono da parte  autora,  que se resumiu à apresentação da
inicial e impugnação à defesa, vez que não houve sequer instrução probatória.

Noutro  vértice,  ainda  que  a  natureza  da  causa  não  tenha
demandado muito trabalho por parte do nobre patrono do autor, é certo que sua
remuneração não pode ser fixada em quantia irrisória, de modo a desprestigiar
a  importância  de  seu  papel  na  administração  da  Justiça  e  na  defesa  dos
interesses do seu cliente.

Sobre  o  tema,  trago  à  colação  julgado  do  colendo  Superior
Tribunal de Justiça e desta Corte Estadual. Confira-se: 

“PROCESSUAL  CIVIL.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  VALOR  IRRISÓRIO.
POSSIBILIDADE DE REVISÃO. NÃO-INCIDÊNCIA
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DA SÚMULA 07/STJ. 1. Esta Corte tem admitido a
revisão  da  verba  honorária  fixada  nas  instâncias
ordinárias,  nos  casos  extremos,  de  quantias
exorbitantes  ou  irrisórias.  2.  A fixação  de  verba
honorária  não  deve  provocar  enriquecimento
desproporcional e tampouco pode aviltar a atividade
advocatícia. 3.  O  artigo  20,  §  4º,  do  Código  de
Processo Civil prevê a hipótese de arbitramento dos
honorários advocatícios por equidade, nos casos que
contempla,  não  se  restringindo  a  fixação  aos
percentuais  de  10%  a  20%,  previsto  no  §  3º  do
mesmo artigo. 4. "A questão não envolve apreciação
de matéria de fato, a ensejar o emprego da Súmula nº
07/STJ.  Trata-se  de  pura  e  simples  aplicação  da
jurisprudência  pacificada  e  da  legislação  federal
aplicável à espécie (art.  20, §§ 3º e 4º, do CPC)."
(AgRg  no  Ag  954.995/SP,  Rel.  Ministro  José
Delgado,  DJe  23/04/2008).  5.  No  tocante  à  multa
prevista no parágrafo único, do art. 538, do CPC, é
cediço  que  essa  sanção  não  pode  ser  aplicada
quando os embargos de declaração têm por objetivo
prequestionar  a  matéria,  a  fim  de  ensejar  a
interposição de recurso especial ou extraordinário.
Incidência  da  Súmula  98/STJ.  6.  Recurso  especial
provido.”
(STJ   , Relator: Ministro CASTRO MEIRA, Data de
Julgamento: 17/02/2011, T2 -  SEGUNDA TURMA)
(grifei)

E,

 “COBRANÇA - SEGURO OBRIGATÓRIO - DANOS
PESSOAIS  CAUSADOS  POR  VEÍCULOS
AUTOMOTORES DE VIAS TERRESTRES DPVAT -
PROCEDÊNCIA  -PRELIMINARES  1.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA  -MAGISTRADO
NÃO  OFICIOU  A  FENASEG  PARA  QUE  ESTA
ANEXASSE  PROVA  REQUERIDA  -  ALEGAÇÃO
INSUBSISTENTE  -  FACULDADE  DO  JUIZ
-DECORRÊNCIA  DO  LIVRE  CONVENCIMENTO
MOTIVADO  -  REJEIÇÃO  -  2.  ILEGITIMIDADE
PASSIVA  DA  SEGURADORA  CONSORCIADA
-REJEIÇÃO  -  MÉRITO  -  IMPOSSIBILIDADE  DE
VINCULAÇÃO  DO  VALOR  DO  SEGURO  AO
SALÁRIO  MÍNIMO  -  INVOCAÇÃO  DA
APLICABILIDADE. DAS RESOLUÇÕES DO CNPS
- INSUBSISTÊNCIA -PRINCÍPIO DA HIERARQUIA
DAS  NORMAS  -  SALÁRIO  MÍNIMO  UTILIZADO
COMO  PARÂMETRO  PARA  FIXAÇÃO  D0
QUANTUM DEVIDO E NÃO COMO INDEXADOR
-  POSSIBILIDADE  -  ABATIMENTO  DO  VALOR
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PAGO  EM  VIA ADMINISTRATIVA -PAGAMENTO
NÃO COMPROVADO - IRRESIGNAÇÃO QUANTO
AOS HONORÁRIOS -  FIXAÇÃO INADEQUADA -
REDUÇÃO  -  PROVIMENTO  PARCIAL.  -  É  parte
legítima para  figurar  no  pólo  passivo  de  ação  de
cobrança para recebimento de indenização de seguro
obrigatório DPVAT todas as seguradoras que fazem
parte  do  consórcio  previsto  no  artigo  7°  da  Lei
6.194/74. - Não há falar em cerceamento de defesa
pelo fato de o juízo a gim não ter antedido o pleito de
oficiar a órgão para que ele prestasse informação,
uma vez que cabe a ele, como destinatário final das
provas,  avaliar  a  necessidade  da  prova  requerida,
principalmente  quando  tal  ofício  não  se  presta  a
provar quitação. - O limite do valor indenizatório em
caso de morte é de 40 quarenta salários mínimos Lei
6A94/74, art 3°, a ,  não obstante as resoluções da
CNPS  o  estabelecerem  em  outro  valor,  em
decorrência do princípio da hierarquia das normas.
Ademais, a Lei n° 6.205/75 não revogou o critério de
fixação  de  indenização  em  salários  mínimos
estabelecido pela Lei 6.194/74, uma vez que não se
constitui  o  salário  mínimo  em  fator  de  correção
monetária,  importando  somente  como  base  do
quantum  a  ser  indenizado.  -  Nos  honorários
advocatícios, o julgador, ao arbitrar seu valor, deve
se  guiar  pelo  princípio  da  eqüidade,  levando  em
conta os aspectos fálicos que envolveram o processo,
como  a  complexidade  da  causa,  bem  como  ao
trabalho despendido pelo advogado, não o fixando
em valor aviltante, nem tão pouco, em importância
excessiva a ponto de afetar a situação patrimonial
do sucumbente. RECURSO ADESIVO -  SALÁRIO-
MÍNIMO -PRETENSÃO DE APLICABILIDADE DO
VALOR  DA  ÉPOCA  DA  LIQUIDAÇÃO  DA
SENTENÇA  -ENTENDIMENTO  CONSOLIDADO
NO  STJ  PELA VIGÊNCIA  10  SALÁRIO-MÍNIMO
NA DATA DO  EVENTO  -  DESACOLHIMENTO  -
DESPROVIMENTO  -  O  STJ  já  firmou  o
entendimento de que a indenização correspondente a
salários-mínimos deve considerar o salário-mínimo
vigente à época do evento.”
(TJPB, Acórdão do processo nº 20020080198654001,
Órgão  3ª  Câmara  Cível,  Relator  DES.  MARCIO
MURILO DA CUNHA RAMOS,  j. Em 27/04/2010)
(grifei)

Assim, levando-se em consideração as peculiaridades do caso
concreto e os preceitos do art. 20, §3º, do Diploma Processual Civil,  entendo
como  bastante  razoável  a  redução  dos  honorários  advocatícios  para R$
1.000,00 (mil reais).
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Isso  posto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  À
APELAÇÃO,  nos termos do art. 557, § 1º- A, do Código de Processo Civil,
para reduzir os honorários advocatícios para a importância de R$  1.000,00
(mil reais), mantendo-se os demais termos da sentença proferida pelo Juízo a
quo. 

P.I.

João Pessoa, 18 de novembro de 2014.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado - Relator
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